
 
 

 

EDcl   no  RECURSO ESPECIAL Nº 1.357.700 - RJ  (2012/0201384-0)     

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN

EMBARGANTE : ADEILSON JOSÉ LOPES 

ADVOGADOS : GERSON LUCCHESI 

 LEANDRO GOMES DE BRITO PORTELA 

 RICARDO ALEXANDRE SILVA CARDOSO E OUTRO(S)

EMBARGADO : UNIÃO 

PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

 EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CPC. VÍCIO INEXISTENTE. 
REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC 
E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. ANISTIADO POLÍTICO. MILITAR. 
PROMOÇÃO. QUADRO DIVERSO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 
6º, §§ 3º E 4º, DA LEI 10.529/2002.
1. Trata-se de Embargos de Declaração contra decisão proferida em 
Recurso Especial, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ 8/2008, que assim concluiu: a) o militar anistiado tem 
direito a todas as promoções a que faria jus se na ativa estivesse, 
considerando-se a situação dos paradigmas (§ 4º do art. 6º da Lei 
10.529/2002). b) a possibilidade de promoção, contudo, é restrita ao 
quadro de carreira a que o militar pertencia à época da concessão da 
anistia política. 
2. Esta Turma desproveu o recurso com fundamento claro e suficiente, 
inexistindo omissão, contradição ou obscuridade no acórdão 
embargado. 
3. Os argumentos do embargante denotam mero inconformismo e 
intuito de rediscutir a controvérsia, não se prestando os aclaratórios a 
esse fim. 
4. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar 
questão constitucional (arts. 8º do ADCT) em Recurso Especial, 
mesmo que para viabilizar a interposição de Recurso Extraordinário.  
5. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de 
Justiça: "A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator." Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler, 
Eliana Calmon, Castro Meira e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília, 14 de agosto de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.357.700 - RJ (2012/0201384-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : ADEILSON JOSÉ LOPES 
ADVOGADOS : GERSON LUCCHESI 
  LEANDRO GOMES DE BRITO PORTELA 
  RICARDO ALEXANDRE SILVA CARDOSO E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 
ADVOGADO : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão que negou provimento ao Recurso 

Especial assim ementado (fl. 615/STJ):

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ANISTIADO POLÍTICO. MILITAR. PROMOÇÃO. 
QUADRO DIVERSO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 6º, §§ 3º E 4º, DA LEI 
10.529/2002.

1. Na hipótese, o recorrente pretende obter promoção a partir da 
concessão da anistia, ocasião em que ocupava o posto de Segundo Sargento, para 
o posto de Capitão de Mar e Guerra, embasado no art. 6º, §§ 3º e 4º, da Lei 
10.529/2002.

2. No Supremo Tribunal Federal, ao se interpretar o art. 8º do 
ADCT, ficou estabelecido que tal preceito constitucional "exige, para a concessão 
de promoções, na aposentadoria ou na reserva, é a observância, apenas, dos 
prazos de permanência em atividade inscritos nas leis e regulamentos vigentes, 
inclusive, em conseqüência, do requisito de idade-limite para ingresso em 
graduações ou postos, que constem de leis e regulamentos vigentes na ocasião 
em que o servidor, civil ou militar, seria promovido" (RE 165.438/DF, Relator Min. 
Carlos Velloso, Tribunal Pleno, DJ 5.5.2006). 

3. Em sintonia com a orientação acima, o STJ fixou o 
entendimento de que o militar anistiado tem direito a todas as promoções a 
que faria jus se na ativa estivesse, considerando-se a situação dos 
paradigmas (§ 4º do art. 6º da Lei 10.529/2002). A possibilidade de 
promoção, contudo, é restrita ao quadro de carreira a que o militar 
pertencia à época da concessão da anistia política. Precedentes do STJ e do 
STF.

4. No caso concreto, é impossível acolher a pretensão do 
recorrente, pois este pretende promoção a quadro distinto (oficiais) do que 
ocupava quando foi concedida a anistia política (praças). 

5. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.
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A embargante reitera sua inconformidade recursal, sustentando que a decisão 

embargada está em contradição e omissão com decisões do Supremo Tribunal Federal. Indica 

violação aos arts. 8º do ADCT e 6º, § 3º, da Lei 10.559/2002, especialmente para fins de 

prequestionamento recursal.

É o relatório. 
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.357.700 - RJ (2012/0201384-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.7.2013. 

Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, pois manifestam nítido 

caráter infringente, não apontando qualquer omissão ou contradição ensejadora de sua 

apreciação. 

A decisão embargada dirimiu a controvérsia conforme fundamentação que 

transcrevo (fls. 619-630/STJ):

A pretensão deduzida consiste na obtenção, pelo anistiado político 
na forma do art. 8º do ADCT, das promoções a que teria direito se na ativa 
estivesse, em observância  ao art. 6º, §§ 3º e 4º, da Lei 10.559/2002.

O citado dispositivo assim dispõe:

Art. 6o  O valor da prestação mensal, permanente 
e continuada, será igual ao da remuneração que o anistiado político 
receberia se na ativa estivesse, considerada a graduação a que 
teria direito, obedecidos os prazos para promoção previstos nas leis 
e regulamentos vigentes, e asseguradas as promoções ao 
oficialato, independentemente de requisitos e condições, 
respeitadas as características e peculiaridades dos regimes 
jurídicos dos servidores públicos civis e dos militares, e, se 
necessário, considerando-se os seus paradigmas.

(...)
§ 3o  As promoções asseguradas ao anistiado 

político independerão de seu tempo de admissão ou incorporação 
de seu posto ou graduação, sendo obedecidos os prazos de 
permanência em atividades previstos nas leis e regulamentos 
vigentes, vedada a exigência de satisfação das condições 
incompatíveis com a situação pessoal do beneficiário.

§ 4o  Para os efeitos desta Lei, considera-se 
paradigma a situação funcional de maior freqüência constatada 
entre os pares ou colegas contemporâneos do anistiado que 
apresentavam o mesmo posicionamento no cargo, emprego ou 
posto quando da punição.

Para traçar o contexto jurídico que envolve a hipótese em análise, 
convém destacar que o Supremo Tribunal Federal conferiu concretude maior ao 
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disposto no art. 8º do ADCT. 
A Corte Suprema passou a entender que "o que a norma do art. 8º 

do ADCT exige, para a concessão de promoções, na aposentadoria ou na 
reserva, é a observância, apenas, dos prazos de permanência em atividade 
inscritos nas leis e regulamentos vigentes, inclusive, em conseqüência, do requisito 
de idade-limite para ingresso em graduações ou postos, que constem de leis e 
regulamentos vigentes na ocasião em que o servidor, civil ou militar, seria 
promovido" (RE 165.438/DF, Relator Min. Carlos Velloso, Tribunal Pleno, DJ 
5/5/2006). Cito a ementa do julgado: 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 
ANISTIA. MILITAR. PROMOÇÃO. CONSTITUIÇÃO DE 
1988, ADCT, ARTIGO 8º. 

I. - O que a norma do art. 8º do ADCT exige, para 
a concessão de promoções, na aposentadoria ou na reserva, é a 
observância, apenas, dos prazos de permanência em atividade 
inscritos nas leis e regulamentos vigentes, inclusive, em 
conseqüência, do requisito de idade-limite para ingresso em 
graduações ou postos, que constem de leis e regulamentos 
vigentes na ocasião em que o servidor, civil ou militar, seria 
promovido. 

II. - RE conhecido e improvido (RE 165.438/DF, 
Tribunal Pleno, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, DJ de 5/5/2006). 

 
Em sintonia com a orientação acima, o Superior Tribunal de 

Justiça fixou compreensão no sentido de que o militar anistiado tem direito a todas 
as promoções a que faria jus se na ativa estivesse, considerando-se a situação 
dos paradigmas. Tal prerrogativa, contudo, é restrita às promoções da carreira a 
que este pertencia. 

Não há, pois, como o anistiado na carreira de praça ser promovido 
ao oficialato. 

(...)
Conforme se constata das razões do Recurso Especial, o objetivo 

do recorrente é ser promovido ao oficialato (posto de Capitão de Mar e Guerra), 
ainda que tenha sido anistiado no quadro de praças (Primeiro Sargento).

Assim, em sintonia com a compreensão aqui assentada, não é 
possível a promoção para quadro distinto.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento, 

mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida.  Nesse sentido: 

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. (...) EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS. EFEITOS INFRINGENTES. REJEIÇÃO.

I - Os embargos de declaração constituem recurso de rígidos 
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contornos processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, que estejam presentes 
os pressupostos legais de cabimento.

II - Não vislumbro na espécie sub judice qualquer omissão, 
obscuridade,  contradição ou erro material no acórdão embargado, senão o intuito 
de rediscutir matéria já decidida, emprestando-lhe o efeito infringente.

III - O acórdão embargado enfrentou o tema posto em debate, 
concluindo que, ao invés de desistir da execução da sentença, o ora embargante 
deveria ter requerido dentro deste processo a alteração da forma da restituição de 
compensação para expedição de precatório. Ao desistir da execução e com a 
posterior propositura da ação de repetição, a autora deu causa à lide, devendo, 
portanto, suportar os honorários advocatícios estabelecidos pelo v. acórdão, bem 
como as custas processuais.

IV - O simples descontentamento da parte com o julgado não tem 
o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não à sua modificação que, só muito excepcionalmente, é 
admitida.

V - Embargos declaratórios rejeitados.
(EDcl no REsp 1093159/SP, Rel. Ministro  FRANCISCO 

FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJe 02/03/2009).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES JÁ RESOLVIDAS NA DECISÃO 
EMBARGADA. MERO INCONFORMISMO. (...) EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que 
as questões levantadas não configuram as hipóteses de cabimento do recurso – 
omissão, contradição ou obscuridade –, delineadas no art. 535 do CPC.

2. A rediscussão, via embargos de declaração, de questões de 
mérito já resolvidas configura pedido de alteração do resultado do decisum, 
traduzindo mero inconformismo com o teor da decisão embargada. Nesses casos, 
a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que os embargos 
não merecem prosperar.

(...)
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 692.086/SP, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 15/05/2009).

Ademais, os Embargos de Declaração, ante a ausência de omissão, 

obscuridade ou contradição no acórdão embargado, não constituem instrumento adequado ao 

prequestionamento com vistas à interposição de Recurso Extraordinário.

Na linha desse entendimento: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE.
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(....)
2. Os aclaratórios constituem meio inadequado para o 

prequestionamento de matéria de fundo constitucional, apto a permitir 
oportuna interposição do recurso extraordinário. (...)

(EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1009635/DF, Rel. Ministro  
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 24/09/2009, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS PREVISTOS 
NO ART. 535 DO CPC. INCONFORMISMO DO EMBARGANTE. EFEITOS 
INFRINGENTES. INVIABILIDADE. PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. EMBARGOS REJEITADOS.

(...)
5. É defesa ao Superior Tribunal de Justiça a  análise de 

violação de dispositivos constitucionais, sequer para fins de 
prequestionamento, em respeito à sua função precípua, que é conferir 
interpretação uniforme à legislação federal, e a fim de evitar usurpação de 
competência do Supremo Tribunal Federal.

6. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EDcl no Ag 1118983/SP, Rel. Ministro  

ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/08/2010, grifei).

Portanto, a controvérsia foi correta e integralmente solucionada, com 

fundamento suficiente e em consonância com entendimento deste Tribunal, razão por que não 

se configura omissão, contradição ou obscuridade.

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração, com a advertência 

de que a reiteração será considerada expediente protelatório sujeito à multa prevista 

no art. 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil.

É como voto.  
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Relator
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Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADEILSON JOSÉ LOPES
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ADVOGADOS : GERSON LUCCHESI
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Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."
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